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EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. POSSE DE ARMA DE FOGO COM 
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO 
DECRETO CONSTRITIVO. CONFIGURAÇÃO. 
DESPROPORCIONALIDADE DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES ALTERNATIVAS DO 
ART. 319 DO ESTATUTO PROCESSUAL PENAL. 
ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL EM 
PARTE DEMONSTRADA. WRIT DO QUAL NÃO SE 
CONHECE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 
manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso 
ordinário cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados 
os casos de flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser 
concedida de ofício.
2. As prisões cautelares materializam-se como exceção às regras 
constitucionais e, como tal, sua incidência em cada caso concreto 
deve vir fulcrada em elementos que demonstrem a sua efetiva 
necessidade no contexto fático-probatório apreciado, sendo 
inadmissível sem a existência de razão sólida e individualizada a 
motivá-la, especialmente com a edição e entrada em vigor da Lei 
n. 12.403/2011, em que a prisão deve ser empregada como 
última medida para garantir a ordem pública, a conveniência da 
instrução criminal e a aplicação da lei penal.
3. Na hipótese, observa-se que as circunstâncias do caso  
autorizam a conclusão pela suficiência da imposição das medidas 
cautelares alternativas à prisão, uma vez que o acusado foi 
surpreendido em casa na posse ilegal de arma de fogo com 
numeração suprimida, a indicar que a potencialidade lesiva da 
conduta em si considerada não pode ser tida como das mais 
elevadas.
4. Habeas corpus do qual não se conhece. Ordem concedida ex 
officio, para revogar a prisão processual do paciente e, na 
sequência, substituí-la por medidas alternativas previstas no art. 
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319, incisos I, II, III, IV e V, do Código de Processo Penal.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

 

  

Brasília (DF), 19 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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